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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CPC/2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
CONSTRUÇÃO CIVIL. DEDUÇÃO DE MATERIAIS PRODUZIDOS NO LOCAL DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU ADQUIRIDOS DE TERCEIROS DA BASE DE 
CÁLCULO DO ISSQN. ILEGITIMIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 97 DO CTN. 
REPRODUÇÃO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO NÃO COMBATIDO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 
283 E 284 DO STF. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugna do. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.  
III – Prevalece no Primeira Seção deste Tribunal Superior o entendimento segundo o 
qual a dedutibilidade da base de cálculo do ISSQN não abrange os materiais que são 
produzidos no local da prestação de serviços ou adquiridos de terceiros e empregados 
na construção civil. 
IV – O art. 97 do CTN é a reprodução do princípio da legalidade tributária, revelando-se 
incabível o exame de eventual ofensa a tal dispositivo, sob pena de usurpação da 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, do 
permissivo constitucional
V –  A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
VI  – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

Documento eletrônico VDA42152401 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 25/06/2024 14:28:00
Código de Controle do Documento: d6769c9a-bd7b-46c0-80d9-3e27f810ee79



VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA42152401 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 25/06/2024 14:28:00
Código de Controle do Documento: d6769c9a-bd7b-46c0-80d9-3e27f810ee79



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2130399 - MG (2024/0089444-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INTERCEMENT BRASIL S.A.
ADVOGADOS : FABIO HENRIQUE VIEIRA FIGUEIREDO - MG080602

MAURICIO SIRIHAL WERKEMA - MG084062
CAROLINA RODRIGUES FERREIRA SEGUSO - MG132783

AGRAVADO : MUNICIPIO DE CONTAGEM
PROCURADORES : ARMENIO GONCALVES FANTINI JUNIOR - MG102362

VANESSA ELZA ALVES COELHO - MG114333
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CPC/2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
CONSTRUÇÃO CIVIL. DEDUÇÃO DE MATERIAIS PRODUZIDOS NO LOCAL DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU ADQUIRIDOS DE TERCEIROS DA BASE DE 
CÁLCULO DO ISSQN. ILEGITIMIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 97 DO CTN. 
REPRODUÇÃO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO NÃO COMBATIDO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 
283 E 284 DO STF. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugna do. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.  
III – Prevalece no Primeira Seção deste Tribunal Superior o entendimento segundo o 
qual a dedutibilidade da base de cálculo do ISSQN não abrange os materiais que são 
produzidos no local da prestação de serviços ou adquiridos de terceiros e empregados 
na construção civil. 
IV – O art. 97 do CTN é a reprodução do princípio da legalidade tributária, revelando-se 
incabível o exame de eventual ofensa a tal dispositivo, sob pena de usurpação da 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, do 
permissivo constitucional
V –  A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
VI  – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

Documento eletrônico VDA41819224 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/06/2024 19:07:43
Código de Controle do Documento: cc2b6af0-c355-4fe1-b1cd-57cb2587144c



VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por INTERCEMENT BRASIL S.A., 
contra a decisão monocrática de minha lavra que, com fundamento nos arts. 932, III e 
IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, 
conheceu em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

 Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 444/451e):
 
29) Dessa forma, considerando que não foram sanados os vícios apontados 
pela Agravante, resta manifestamente configurada a violação aos artigos 
489, §1º, IV, 494, II e 1.022, I e II, do CPC, uma vez que, mesmo tendo sido 
provocado, via Embargos de Declaração, o TJMG quedou-se inerte, o que 
justifica o reconhecimento da nulidade do acórdão recorrido.
[...]
35) Todavia, concessa venia, os argumentos apresentados por essa MM. 
Ministra Relatora não merecem prosperar, na medida em que, a despeito da 
1ª turma do STJ ter proferido algumas decisões nesse sentido, nenhuma 
dessas decisões possuem efeito vinculantes.
[...]
50) Ocorre que tal entendimento também não merece prevalecer, concessa 
venia, uma vez que, a violação ao art. 97, do CTN não é o único argumento 
trazido no recurso especial e sua violação está associada à violação de 
outros dispositivos federais, cuja análise é imprescindível.
[...]
57) Como vastamente rebatido pelo Recorrente, em verdade, o que ocorreu 
foi que o r. acórdão recorrido proferido pela 6ª Câmara Cível se valeu de 
obscuridade ao afirmar que “...os fatos geradores objeto da exação fiscal em 
análise ocorreram ante o advento da Lei Complementar n.º 116/03” concluiu 
que “não se aplica à espécie a norma do art. 7, §2º, inciso I...”.
58) Ora, é evidente que a intenção do r. acórdão recorrido foi afirmar que os 
fatos geradores, objeto da exação fiscal ocorreram ante o advento da LC 
116/03. Mesmo porque, como se infere do Termo de Notificação Fiscal – 
Série ‘B’ nº 016985 o fato gerador ocorreu em junho de 2006, momento 
posterior a LC 116/03.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 458/467e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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- Da omissão
A parte recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, 

não sanada no julgamento dos embargos de declaração.
Por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, esclareceu que (fls. 

260/261e):
 
Nesse sentido, constata-se através de uma breve leitura do v. acórdão que 
os autos foram minuciosamente analisados e todas as teses apresentadas 
afastadas, de forma que a conclusão, observado o princípio do livre 
convencimento motivado, encontra-se em completa consonância com os 
fundamentos insertos na r. decisão, a qual foi proferida com base na 
legislação e jurisprudência vigentes a época do julgamento, realizado em 
03/08/2010.
Ademais, cabe frisar que no julgamento do Tema 247 pelo Supremo 
Tribunal Federal, restou fixada somente a tese que “o art. 9º, §2º, do DL nº 
406/1968 foi recepcionado pela ordem jurídica inaugurada pela Constituição 
de 1988”, decidindo ainda que caberia ao Superior Tribunal de Justiça “a 
delimitação do alcance do dispositivo regulamentar”, por se tratar de matéria 
infraconstitucional (RE 603497).
Assim, ao aplicar a tese fixada, a atual jurisprudência do colendo Superior 
Tribunal de Justiça não destoa da fundamentação apresentada no v. 
acórdão embargado, senão vejamos:
 
No caso, não verifico omissão a cerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
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seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

O órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os 
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questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a 
decisão, sobretudo se notório o caráter de infringência, como o demonstra o julgado 
assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, DE OBSCURIDADE E DE 
CONTRADIÇÃO. MERO INCONFORMISMO DA PARTE EMBARGANTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS PARTICULARES REJEITADOS.
[...]
4. Com efeito, o acórdão embargado consignou, claramente, a inviabilidade 
de manejo de Embargos de Divergência para discussão acerca de 
admissibilidade de Recurso Especial, tal como ocorre com a aplicação das 
Súmulas 211 e 7 do STJ. Não tendo o Recurso Unificador ultrapassado o 
juízo de conhecimento, descabe analisar o mérito da controvérsia.
5. Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação suficiente para 
fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, 
a todos os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório 
seu caráter de infringência do julgado.
6. Embargos de Declaração dos Particulares rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EREsp 703.188/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 10/09/2019, DJe 17/09/2019)
 
- Da abrangência da dedutibilidade da base de cálculo do ISSQN
A recorrente sustenta a "possibilidade da Recorrente deduzir da base de 

cálculo do ISSQN os gastos que teve com os materiais empregados na execução do 
serviço, independentemente de qualquer restrição, com base na Lei Complementar n. 
116/03 e de acordo com o decidido pelo Excelso Supremo Tribunal Federal em 
repercussão geral, no RE n. 603.497/MG".

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que o 
art. 9º do Decreto-Lei 406/68 foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, pelo 
que é possível a dedução da base de cálculo do ISS dos valores dos materiais 
utilizados em construção civil e das subempreitadas.

Abraçando tal entendimento:

 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. REJULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO DO ART. 543-B, § 3º, DO CPC. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. ISSQN. BASE DE CÁLCULO. 
SERVIÇO VOLTADO PARA A CONSTRUÇÃO CIVIL. ABATIMENTO DOS 
VALORES DOS MATERIAIS UTILIZADOS E DAS SUBEMPREITADAS. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL (RE 603.497/RS). 
PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de 
que o art. 9º do Decreto-Lei 406/68 foi recepcionado pela Constituição 
Federal de 1988, pelo que é possível a dedução da base de cálculo do ISS 
dos valores dos materiais utilizados em construção civil e das 
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subempreitadas. 
2. Juízo de retratação exercido, na forma do art. 543-B, § 3º, do CPC/73, 
para negar provimento ao recurso especial. 
(REsp n. 1.033.343/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 13/11/2018, DJe de 22/11/2018.)

O STF reapreciou o Recurso Extraordinário 603.497/MG, sob a relatoria da 
Ministra Rosa Weber, para explicitar a legitimidade da interpretação conferida por essa 
Corte Superior ao art. 9º, § 2º, do Decreto-Lei 406/1968, que, apesar de restritiva, não 
negou a premissa de recepção do dispositivo legal pela Constituição Federal.

Nesse cenário, prevalece na Primeira Seção deste Tribunal Superior a tese 
de que a dedutibilidade da base de cálculo do ISSQN não abrange os materiais que 
são produzidos no local da prestação de serviços ou adquiridos de terceiros e 
empregados na construção civil. Precedentes: REsp 1.916.376/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 18/4/2023; AgInt no 
AREsp 1.620.140/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
21/9/2020, DJe de 1º/10/2020; AgInt no AREsp 1.892.536/RJ, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021.

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO 
ISSQN DE MATERIAIS PRODUZIDOS NO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS OU ADQUIRIDOS DE TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE. 
NOVEL ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NO RE 603.497/MG (TEMA 247), RELATORA MINISTRA 
ROSA WEBER (DJE 13/8/2020). AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO, NA 
ORIGEM, DE QUE OS VALORES DESCRITOS NA CDA REFEREM-SE À 
INCLUSÃO DOS MATERIAIS UTILIZADOS NA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 
1. O Supremo Tribunal Federal, no primeiro julgamento do Recurso 
Extraordinário 603.497/MG, sob a sistemática da repercussão geral (Tema 
247), concluiu pela "possibilidade da dedução da base de cálculo do ISS 
dos materiais empregados na construção civil" (RE 603.497/MG, relatora 
Ministra Ellen Gracie, DJe 7/5/2010). 
2. Alinhando-se a essa decisão vinculativa da Suprema Corte, o Superior 
Tribunal de Justiça passou a reconhecer a legalidade da dedução do custo 
dos materiais empregados na construção civil da base de cálculo do 
imposto municipal, como se depreende dos seguintes julgados: EDcl no 
AgRg no REsp 1.557.058/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 21/8/2018, DJe de 27/8/2018; REsp 1.678.847/MS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/9/2017, 
DJe de 9/10/2017. 
3. Contudo, recentemente, o Pleno do Supremo Tribunal Federal reapreciou 
o Recurso Extraordinário 603.497/MG, sob a relatoria da Ministra Rosa 
Weber, para explicitar a legitimidade da interpretação conferida por essa 
Corte Superior ao art. 9º, § 2º, do Decreto-Lei 406/1968, que, apesar de 
restritiva, não negou a premissa de recepção do dispositivo legal pela 
Constituição Federal. 
4. Seguindo a novel orientação da Suprema Corte, prevaleceu na Primeira 
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Seção deste Tribunal Superior a tese de que a dedutibilidade da base de 
cálculo do ISSQN não abrange os materiais que são produzidos no local da 
prestação de serviços ou adquiridos de terceiros e empregados na 
construção civil. Precedentes: REsp 1.916.376/RS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 18/4/2023; AgInt no 
AREsp 1.620.140/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 21/9/2020, DJe de 1º/10/2020; AgInt no AREsp 1.892.536/RJ, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
19/10/2021, DJe de 25/10/2021. 
5. Na hipótese dos autos, da leitura da sentença de improcedência (fls. 
121/128) e do acórdão que negou provimento ao recurso apelatório (fls. 
162/172), fica claro que a parte recorrente pretende deduzir da base de 
cálculo do ISSQN os materiais produzidos pelo prestador dentro do local de 
prestação dos serviços, o que contraria a jurisprudência desta Corte 
Superior e o decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 
604.497/MG sob a sistemática da repercussão geral. 
6. Ainda que se entenda que a pretensão engloba também a dedução das 
mercadorias produzidas pelo próprio prestador fora do local da realização 
dos serviços, é inviável o acolhimento da pretensão recursal, porque o 
Tribunal de origem reconheceu a ausência de comprovação de que os 
valores descritos na CDA referem-se a materiais utilizados na prestação de 
serviço de construção civil. 
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a 
qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". 
7. O argumento de que a delimitação dos valores dos materiais de 
construção poderia ser feita em liquidação de sentença não foi apreciado 
pelo Tribunal de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração 
com o objetivo de sanar eventual omissão da questão de direito 
controvertida. 
8. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso excepcional, impede o acesso à instância 
especial porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal. 
9. Agravo interno a que se nega provimento. Majoração dos honorários 
sucumbenciais em desfavor da parte agravante em 10% (dez por cento) do 
valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, observados, se 
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do dispositivo. 
(AgInt no AREsp n. 1.548.130/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 
Escorreito o posicionamento da Corte a qua sobre "o entendimento 

esposado pelo magistrado de 1º grau, no sentido de que somente não compõe o preço 
do serviço, para efeito de incidência do ISS, o fornecimento de mercadorias produzidas 
pelo próprio prestador, fora do local da - prestação dós serviços, hipótese de incidência 
do ICM, estar consagrado no âmbito jurisprudencial do colendo STJ.  (fl. 106).

 
- Da legalidade
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Com efeito, o disposto no art. 97 do CTN reproduz o Princípio da Legalidade 
Tributária, norma prevista no art. 150, I, da Constituição Federal, tratando-se de 
limitação ao poder de tributar.

Nesse aspecto, é assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
não pode ser examinada eventual ofensa do referido dispositivo legal em sede de 
Recurso Especial, sob pena de violação à competência exclusiva do Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102, III, do permissivo constitucional. Precedentes do STJ. 
(AgInt no AREsp n. 1.660.530/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

Na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ITCMD. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DOAÇÃO DE QUOTAS SOCIAIS. BASE DE CÁLCULO. 
DECISÃO FUNDADA EM LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL 
8.821/1989). RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem dirimiu a discussão acerca do valor da base de 
cálculo do tributo com base na interpretação de legislação local (Lei 
Estadual 8.821/1989). A alteração do julgado, conforme pretendido nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, a análise da legislação 
local, providência vedada em recurso especial. 
Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, a Súmula 280/STF. 
2. É firme a jurisprudência desta Corte de que é vedado o exame de 
eventual ofensa ao art. 97 do CTN na via do recurso especial, sob pena de 
usurpação da competência da Suprema Corte, tendo em vista que o 
dispositivo reproduz o princípio constitucional da legalidade tributária, 
matéria de natureza eminentemente constitucional. 
3. Agravo interno do contribuinte desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.013.965/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 
- Da inaplicabilidade da Lei Complementar n. 116/03
O tribunal a quo decidiu com base no fundamento de que a Lei 

Complementar n. 116/03 é superveniente, e, portanto inaplicável aos fatos geradores 
objeto da exação fiscal, nos seguintes termos (fl. 105e):

 
Resta, por fim, a análise da postulada exclusão dos valores dos materiais 
utilizados na obra, bem como os gastos com subempreitadas, da base de 
cálculo do ISS.
Sobre o tema, importa destacar, a princípio, que os fatos geradores objeto 
da exação fiscal em análise ocorreram antes do advento da Lei 
Complementar n. 116/03, razão pela qualnão se aplica à espécie a norma 
do art. 7, §2º , inciso I, dispositivo que excluiu da base de cálculo do ISSQN 
o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços de construção 
civil.
 
Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do 

acórdão recorrido, alegando, tão somente, "conforme se denota dos dispositivos 
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constitucionais e legais supra transcritos, a Lei Complementar n. 116/03, que trata da 
matéria, permite que o contribuinte deduza da base de cálculo do imposto, 
integralmente, 'o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos 
nos itens 7.02 e 7.05', não lhe impondo, em momento algum, nenhum ônus ou 
obrigações" (fl. 350e).

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se 
encontram dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 
respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo atrai a 
incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que não 
houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em agravo 
regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões dos 
embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que este 
recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO 
DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Documento eletrônico VDA41819224 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/06/2024 19:07:43
Código de Controle do Documento: cc2b6af0-c355-4fe1-b1cd-57cb2587144c



2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas foi 
consignado que a competência para análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de que foi 
"inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se que as razões 
recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão 
recorrido e que não houve impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, destaque 
meu).
 
 
- Da multa
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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